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de ensino federal, estadual, distrital, municipal e nas escolas 
sem fins lucrativos de atendimento a pessoas com deficiência, 
mediante a aquisição e a utilização de soluções de informática.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/
Decreto/D7750.htm

Parecer CNE/CEB nº 2, de 31 de janeiro de 2013.
Responde à consulta sobre a possibilidade de aplicação 

de “terminalidade especifica” nos cursos técnicos integrados 
ao ensino médio: “O IFES entende que a ‘terminalidade es-
pecífica’, além de se constituir como um importante recurso 
de flexibilização curricular, possibilita à escola o registro e o 
reconhecimento de trajetórias escolares que ocorrem de forma 
especifica e diferenciada”.

http: / /portal .mec.gov.br / index.php?opt ion=com_
d o c m a n & v i e w = d o w n l o a d & a l i a s = 1 3 5 8 6 - p c e b 0 0 2 -
-13&Itemid=30192

Plano Nacional de Educação (PNE) de 2014 – Lei nº 13.005, 
de 25 de junho de 2014.

Define as bases da política educacional brasileira para os 
próximos 10 anos. A meta 4, sobre educação especial, causou 
polêmica: a redação final aprovada estabelece que a educação 
para os alunos com deficiência deve ser oferecida “prefe-
rencialmente” no sistema público de ensino. Isso contraria a 
Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência, a 
Constituição federal e o texto votado nas preparatórias, que 
estabelecem a universalização da educação básica para todas 
as pessoas entre 4 e 17 anos em escolas comuns – sem a ate-
nuante do termo “preferencialmente”.

http://pne.mec.gov.br/18-planos-subnacionais-de-
-educacao/543-plano-nacional-de-educacao-lei-n-13-005-2014

Portaria Interministerial nº 5, de 25 de abril de 2014
Trata da reorganização da Rede nacional de certificação 

profissional (Rede Certific). Recomenda, entre outros itens, 
respeito às especificidades dos trabalhadores e das ocupações 
laborais no processo de concepção e de desenvolvimento da 
certificação profissional.

http://proex.ifmt.edu.br/media/filer_public/61/0f/610fa9a1-
7d04-4915-a111-a3dc19fac318/portaria_interministerial_
no_5-2014-rede_nacional_certificacao_profissional-certific.pdf

Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015 – Lei brasileira de 
inclusão da pessoa com deficiência (LBI)

O capítulo IV aborda o direito à educação, com base na 
Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência, que 
deve ser inclusiva e de qualidade em todos os níveis de ensino; 
garantir condições de acesso, permanência, participação e 
aprendizagem, por meio da oferta de serviços e recursos de 
acessibilidade que eliminem as barreiras. O AEE também está 
contemplado, entre outras medidas.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/
lei/l13146.htm

Lei nº 13.409, de 28 de dezembro de 2015.
Dispõe sobre a reserva de vagas para pessoas com de-

ficiência nos cursos técnico de nível médio e superior das 
instituições federais de ensino. As pessoas com deficiência 
serão incluídas no programa de cotas de instituições federais 
de educação superior, que já contempla estudantes vindos de 
escolas públicas, de baixa renda, negros, pardos e indígenas. O 
cálculo da cota será baseado na proporcionalidade em relação 
à população, segundo o censo 2010 do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/
lei/l13409.htm

Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018.
Reserva às pessoas com deficiência percentual de cargos 

e de empregos
públicos ofertados em concursos públicos e em processos 

seletivos no
âmbito da administração pública federal direta e indireta.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/

decreto/d9508.htm
Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020.
Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da Constituição 
Federal; revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 
2007; e dá outras providências.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.113-de-25-de-
-dezembro-de-2020-296390151

Decreto nº 10.656, de 22 de março de 2021
Regulamenta a Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, 

que dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/
decreto/D10656.htm

Lei nº 14.306, de 03 de março de 2022
Instituído o Dia Nacional da Síndrome de Down, a ser cele-

brado no dia 21 de março de cada ano.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/

Lei/L14306.htm
Referências internacionais
Declarações e relatórios de agências de cooperação in-

ternacional são importantes para fortalecer a educação in-
clusiva, pois propõem valores e diretrizes que fundamentam 
a elaboração de leis e decretos. A seguir, apresentamos de 
forma resumida as principais referências internacionais sobre 
educação inclusiva.

Declaração Mundial sobre Educação para Todos (Conferên-
cia de Jomtien – 1990)

Destacou os altos índices de crianças e jovens sem escolari-
zação e propôs transformações nos sistemas de ensino, visando 
assegurar a inclusão e a permanência de todos na escola.

https://www.unicef.org/brazil/declaracao-mundial-sobre-
-educacao-para-todos-conferencia-de-jomtien-1990

Declaração de Salamanca (Espanha) 
Reafirmou “( ) o nosso compromisso para com a Educação 

para Todos, reconhecendo a necessidade e urgência do provi-
denciamento de educação para as crianças, jovens e adultos 
com necessidades educacionais especiais dentro do sistema 
regular de ensino”.

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca.pdf
Convenção da Organização dos Estados Americanos
Convenção da Guatemala – 2001
Promulga a Convenção Interamericana para a Eliminação 

de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Porta-
doras de Deficiência.

trouxe o princípio da não discriminação, que recomenda 
“tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais”. 
Ou seja, é preciso garantir direitos iguais de participação, de 
aprendizagem, de trabalho, entre outros. Nesse sentido, se 
for necessário oferecer recursos, metodologias ou tratamento 
diferenciado visando proporcionar condições adequadas, a 
indicação é que sejam mobilizados todos os investimentos que 
assegurem a equiparação de oportunidades. Esta não é uma 
ação discriminatória; ao contrário, ela visa promover o acesso, 
fazendo um movimento de inclusão fundamentado no princípio 
da diversidade, para o qual a diferença é uma realidade, não 
um problema. A Convenção vigora no Brasil desde setembro 
de 2001, quando foi aprovada pelo Senado com o Decreto 
legislativo nº 198.

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/guatemala.pdf
Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência
Assegura que pessoas com deficiência desfrutem os mes-

mos direitos humanos de qualquer outra pessoa: elas são 
capazes de viver suas vidas como cidadãos plenos, que podem 
dar contribuições valiosas à sociedade, se tiverem as mesmas 
oportunidades que os outros têm. O artigo 24, que aborda a 
educação, é claro: “Para efetivar esse direito sem discriminação 
e com base na igualdade de oportunidades, os Estados Partes 

alunos junto aos demais educandos, mas representa a ousadia 
de rever concepções e paradigmas, bem como de desenvolver o 
potencial dessas pessoas.

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CEB017_2001.pdf
Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002.
Dispõe sobre a Língua brasileira de sinais (Libras). Re-

conhece a língua de sinais como meio legal de comunicação 
e expressão, bem como outros recursos de expressão a ela 
associados.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10436.htm
Portaria nº 2.678, de 24 de setembro de 2002.
Aprova o projeto da grafia braille para a língua portuguesa, 

recomenda seu uso em todo o território nacional e estabelece 
diretrizes e normas para a utilização, o ensino, a produção e a 
difusão do Sistema Braille em todas as modalidades de ensino.

https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-infor-
macao/institucional/legislacao/item/3494-portaria-mec-
-n%C2%BA-2678-de-24-de-setembro-de-2002

Portaria nº 3.284, de 7 de novembro de 2003.
Dispõe sobre os requisitos de acessibilidade de pessoas 

portadoras de deficiência, para instruir os processos de autori-
zação e de reconhecimento de cursos e de credenciamento de 
instituições.

http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/portaria3284.pdf
Programa Universidade para Todos (PROUNI) – Edital nº 37, 

de 23 de junho de 2021.
Programa do Ministério da Educação que concede bolsas 

de estudo em instituições privadas de educação superior, em 
cursos de graduação e sequenciais de formação específica, a 
estudantes. Pessoas com deficiência podem concorrer a bolsas 
integrais.

https://www.in.gov.br/web/dou/-/edital-n-37-de-23-de-ju-
nho-de-2021-328313336

Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010 - Programa de 
acessibilidade no ensino superior (Programa incluir). 

Propõe ações que garantem o acesso pleno de pessoas 
com deficiência às instituições federais de ensino superior (ifes). 
O programa tem como principal objetivo fomentar a criação e 
a consolidação de núcleos de acessibilidade nessas unidades, os 
quais respondem pela organização de ações institucionais que 
garantam a integração de pessoas com deficiência à vida aca-
dêmica, eliminando barreiras comportamentais, pedagógicas, 
arquitetônicas e de comunicação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/
decreto/d7234.htm

Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005.
Regulamenta a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que 

dispõe sobre a Libras, e o art. 18 da Lei nº 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000. Dispõe sobre a inclusão da Libras como 
disciplina curricular; a formação e a certificação do professor, 
instrutor, tradutor e intérprete; o ensino de língua portuguesa 
como segunda língua para alunos surdos e a organização da 
educação bilíngue no ensino regular.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/
decreto/d5626.htm

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) - 2007
Recomenda a acessibilidade arquitetônica dos prédios 

escolares, a implantação de salas de recursos multifuncionais 
e a formação docente para o atendimento educacional espe-
cializado (AEE).

http://portal.inep.gov.br/documents/186968/485287/O+Pla
no+de+Desenvolvimento+da+Educa%C3%A7%C3%A3o+ra-
z%C3%B5es%2C+princ%C3%ADpios+e+programas/3c6a
db19-4c2e-4c60-9ccb-3b476bed9358?version=1.6

Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007.
Implementa o Plano de Metas Compromisso Todos pela 

Educação, que destaca a garantia do acesso e permanência no 
ensino regular e o atendimento às necessidades educacionais 
especiais dos alunos para fortalecer a inclusão educacional nas 
escolas públicas.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/
decreto/d6094.htm

Política nacional de educação especial na perspectiva da 
educação inclusiva – janeiro 2008.

Fundamenta a política nacional educacional e enfatiza o 
caráter de processo da inclusão educacional desde o título: 
“na perspectiva da”. Ou seja, ele indica o ponto de partida 
(educação especial) e assinala o ponto de chegada (educação 
inclusiva).

http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.
pdf

Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008.
Aprova o texto da Convenção sobre os direitos das pessoas 

com deficiência e de seu protocolo facultativo, assinados em 
Nova Iorque, em 30 de março de 2007. O artigo 24 da Conven-
ção aborda a educação inclusiva.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/congresso/dlg/dlg-
186-2008.htm

Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009.
Promulga a Convenção sobre os direitos das pessoas com 

deficiência e seu protocolo facultativo.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/

decreto/d6949.htm
Resolução CNE nº 4, de 2 de outubro de 2009.
Institui as diretrizes operacionais para o atendimento 

educacional especializado na educação básica, modalidade 
educação especial. Afirma que o AEE deve ser oferecido no 
turno inverso da escolarização, prioritariamente nas salas de 
recursos multifuncionais da própria escola ou em outra escola 
de ensino regular.

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf
Decreto nº 7.612, de 17 de novembro de 2011.
Institui o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Defici-

ência - Plano Viver sem Limite.
Artigo 3º, estabelece a garantia de um sistema educacional 

inclusivo como uma das diretrizes. Ele se baseia na Convenção 
sobre os direitos das pessoas com deficiência, que recomenda a 
equiparação de oportunidades.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/
decreto/d7612.htm

Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011.
Declara que é dever do Estado garantir um sistema edu-

cacional inclusivo em todos os níveis e em igualdade de opor-
tunidades para alunos com deficiência; aprendizado ao longo 
da vida; oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema 
educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação, 
entre outras diretrizes.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/
decreto/d7611.htm

Nota Técnica MEC/SECADI/DPEE nº 15, de 03 de março 
de 2015 .

Dispõe sobre avaliação de estudante com deficiência in-
telectual. Estabelece que cabe ao professor do atendimento 
educacional especializado a identificação das especificidades 
educacionais de cada estudante de forma articulada com a sala 
de aula comum. Por meio de avaliação pedagógica processual, 
esse profissional deverá definir, avaliar e organizar as estra-
tégias pedagógicas que contribuam com o desenvolvimento 
educacional do estudante, que se dará junto com os demais na 
sala de aula. É, portanto, importantíssima a interlocução entre 
os professores do AEE e da sala de aula regular.

http: / /portal .mec.gov.br / index.php?opt ion=com_
docman&view=download&alias=17237-secadi-documento-
-subsidiario-2015&Itemid=30192

Decreto nº 7.750, de 8 de junho de 2012.
Regulamenta o Programa um computador por aluno 

(PROUCA) e o regime especial de incentivo a computadores 
para uso educacional (REICOM). Estabelece que o objetivo 
é promover a inclusão digital nas escolas das redes públicas 

bras, braile ampliadas, auto contraste, audiodescrição) e do con-
teúdo digital para leitores de tela, a fim de contemplar desde o 
início da produção do material para que os estudantes público-
-alvo da educação recebam no mesmo tempo que os demais.

* Acompanhante Terapêutico - Elaborar documento orien-
tador relativo à solicitação de profissional de saúde (Acom-
panhante Terapêutico) pelos responsáveis para acompanhar 
o estudante durante o período de permanência na unidade 
educacional. Considerando que a escola tem função pedagógica 
- e não clínica - o documento deve conter orientações expressas 
às unidades educacionais, a fim de esclarecer que acompanhar 
na escola não significa estar dentro da sala de aula, em ação te-
rapêutica. O documento deve estimular e valorizar a necessária 
articulação entre a equipe pedagógica e os profissionais exter-
nos (da saúde, entre outros). Tal tarefa é de responsabilidade 
do Professor de Atendimento Educacional Especializado, que, 
dentre outras atribuições, deve realizar o estudo de caso, fazer 
a articulação com os profissionais da escola e estabelecer par-
cerias com profissionais que atendem o estudante, como o AT. 
Esse trabalho tem por objetivo eliminar as barreiras que o estu-
dante pode enfrentar no ambiente escolar, sendo a contribuição 
dos profissionais da saúde bem-vinda, porém, é fundamental 
explicitar que o atendimento terapêutico, no espaço escolar, 
conflita com os pressupostos da educação e contraria os princí-
pios expressos na Política de Educação Especial na Perspectiva 
Inclusiva (em âmbito nacional e municipal).

E. Sobre o Financiamento
* Instituições parceiras de Educação Infantil - Elaborar es-

tudo sobre a possibilidade de per capta diferenciado quando se 
tratar de bebês e crianças com laudo de Deficiência / TGD/TEA/
Altas habilidades/Superdotação.

* Proposta Orçamentária Anual dos órgãos regionais – 
Prever recursos destinados para a contratação de intérpretes, 
guia-intérpretes, instrutores de Libras, áudio descritores e para 
aquisição de materiais e recursos de acessibilidade.

A entidade mantenedora deve prever recursos financeiros 
para aquisição de recursos de acessibilidade ao computador, 
recursos de mobilidade, postural, de comunicação, jogos etc. Em 
se tratando de rede pública, poderão ser utilizados os recursos 
do PDDE – Programa de Dinheiro Direto na Escola.

Instituições privadas deverão prever os recursos para o 
atendimento sem cobrança diferenciada para o atendimento de 
pessoa com deficiência.

DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
Os percursos e os avanços aqui apresentados, inclusive os 

delineados nos ANEXOS, integrantes da presente Recomenda-
ção, parte importante da história da educação da Rede Muni-
cipal de Ensino de São Paulo, representam o compromisso e a 
dedicação dos profissionais que atuam para o desenvolvimento 
e a aprendizagem de todos os bebês, crianças, jovens e adultos.

O Conselho Municipal de Educação aprova, por unanimida-
de, a presente Recomendação.

Sala do Plenário, em 19 de abril de 2022.
_______________________________________
Conselheira Sueli Aparecida de Paula Mondini
No exercício da Presidência
Conselho Municipal de Educação de São Paulo – CME SP
ANEXO I - REFERÊNCIAS LEGAIS E NORMATIVAS
Esfera Legislativa Nacional:
Constituição Federal/1988 (CF)
o artigo 205 define a educação como um direito de todos, 

que garante o pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício da 
cidadania e a qualificação para o trabalho. Estabelece a igual-
dade de condições de acesso e permanência na escola como 
um princípio. Por fim, garante que é dever do Estado oferecer o 
atendimento educacional especializado (AEE), preferencialmen-
te na rede regular de ensino.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/consti-
tuicao.htm

Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 - Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 
seu Protocolo Facultativo

Promulgada com status de norma constitucional, tem seu 
Art. 24 dedicado à Educação, reconhecendo o direito das pesso-
as com deficiência, sem discriminação e com base na igualdade 
de oportunidades, e assegurando sistema educacional inclusivo 
em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda 
a vida.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/
decreto/d6949.htm

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990— Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA)

Considera criança, para os efeitos dessa Lei, a pessoa até 
doze anos de idade incompletos (Artigo 2º), assegurando todos 
os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvi-
mento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de 
liberdade e de dignidade (Artigo 3º).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 — Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB)
Capítulo V - define educação especial, assegura o atendi-

mento aos educandos com necessidades especiais e estabelece 
critérios de caracterização das instituições privadas sem fins 
lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação 
especial para fins de apoio técnico e financeiro pelo poder 
público.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
Portaria do Ministério da Educação (MEC) nº 1.793, de 

dezembro de 1994
Recomenda a inclusão de conteúdos relativos aos aspectos 

éticos, políticos e educacionais da normalização e integração da 
pessoa portadora de necessidades especiais nos currículos de 
formação de docentes.

http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/portaria1793.pdf
Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999
Dispõe sobre a Política nacional para a integração da 

pessoa portadora de deficiência. A educação especial é definida 
como uma modalidade transversal a todos os níveis e modali-
dades de ensino.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm
Resolução CNE/CEB nº 4, de 13 de julho de 2010
Institui as diretrizes curriculares nacionais para a educação 

profissional de nível técnico. Também aborda, no artigo 16, a 
organização do sistema nacional de certificação profissional 
baseado em competências.

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_10.pdf
Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001
Institui as diretrizes nacionais para a educação especial 

na educação básica. Afirma que os sistemas de ensino devem 
matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizarem-se 
para o atendimento aos educandos com necessidades educacio-
nais especiais, assegurando as condições necessárias para uma 
educação de qualidade para todos.

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CEB0201.pdf
Parecer CNE/CP nº 9, de 18 de janeiro de 2002.
Institui as diretrizes curriculares nacionais para a formação 

de professores da educação básica em nível superior. Estabelece 
que a educação básica deve ser inclusiva, para atender a uma 
política de integração dos estudantes com necessidades educa-
cionais especiais nas classes comuns dos sistemas de ensino. 
Isso exige que a formação dos docentes das diferentes etapas 
inclua conhecimentos relativos à educação desses alunos.

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/009.pdf
Parecer CNE/CEB nº 17, de 03 de julho de 2001.
Destaca-se por sua abrangência, indo além da educação 

básica, e por se basear em vários documentos sobre educação 
especial. No item 4, afirma que a inclusão na rede regular 
de ensino não consiste apenas na permanência física desses 

* Busca ativa – realização sistemática, numa ação inter-
secretarial, da busca ativa de bebês, crianças, jovens e adultos 
que se encontram excluídos do processo escolar.

* Orientação às famílias/responsáveis - orientação aos 
responsáveis quanto à importância da matrícula na escola 
dos bebês e crianças com deficiência, Transtorno Global do 
Desenvolvimento - TGD, Transtorno do Espectro Autista -TEA 
e altas habilidades/superdotação, quando identificada pela 
equipe da Saúde.

* Ações no território - articulação dos profissionais das 
diferentes Secretarias que atendem os estudantes visando a 
otimização dos serviços e ações mais céleres quanto às necessi-
dades básicas do estudante e da sua família.

C. Sobre a participação dos bebês, crianças, jovens e adul-
tos com deficiência, TGD/TEA, altas habilidades/superdotação 

* Matrícula - assegurada como direito inalienável, sendo 
vedada quaisquer formas de discriminação ou cobranças indevi-
das para a sua efetivação.

* Acolhimento - processo fundamental para a participação 
plena dos estudantes e de suas famílias, devendo, portanto, se 
pautar no reconhecimento e respeito da/à diferença, na afetivi-
dade e na empatia. Esta ação se inicia nas unidades e deve ser 
estendida aos órgãos regionais e central.

* Frequência – assegurada nos dias e horários letivos em 
todos os espaços educativos sem nenhum condicionante como: 
laudo, documentação, acompanhante exclusivo. 

* Matrícula no AEE – a matrícula no AEE não é condicio-
nada ao laudo médico, o estudante que após avaliação dos 
professores que atuam nos serviços de educação especial, em 
conjunto com a equipe escolar e a família, para o qual for 
indicada a necessidade desse atendimento, terá assegurada a 
matrícula no AEE e, também será encaminhado para avaliação 
biopsicossocial, conforme prevê a legislação em vigor. Por isso, 
o laudo médico não se trata de documento obrigatório, mas 
complementar, quando a escola julgar necessário.

* Atendimento Educacional Especializado - disponibilização 
desse atendimento para os estudantes com deficiência, com 
transtornos globais do desenvolvimento, transtornos do espec-
tro autista, ou com altas habilidades/superdotação, sempre que 
constatada a necessidade. Esse atendimento deve assegurar a 
eliminação de barreiras que impeçam a plena participação nos 
diferentes espaços e tempos educativos.

* Recursos de Acessibilidade – disponibilização para o 
estudante de recursos de acessibilidade e de tecnologia assis-
tiva para a eliminação ou superação de quaisquer barreiras de 
acesso ao currículo, nos diferentes tempos e espaços educati-
vos, sejam elas arquitetônicas, de comunicação, de informação, 
tecnológicas e atitudinais.

* Educação bilíngue - os professores que atuam com estu-
dantes surdos sinalizantes devem buscar formação permanente, 
a ser assegurada pela Entidade Mantenedora, para a qualidade 
da fluência da Língua Brasileira de Sinais.

* Práticas inclusivas na perspectiva do Desenho Universal 
para a Aprendizagem – DUA – nos diferentes espaços e tempos 
educativos para a aprendizagem e o desenvolvimento dos 
estudantes.

* Registros - Manter os registros (Plano do AEE e Plano 
do Desenvolvimento Individual) sempre atualizados com ex-
planações detalhadas sobre os objetivos de desenvolvimento 
e aprendizagem, as habilidades e competências desenvolvidas, 
resultados das aprendizagens, estratégias utilizadas, serviços, 
apoios, materiais e recursos de tecnologia assistiva disponibi-
lizados. 

* Garantia da trajetória escolar - Todos têm direito a per-
correr e concluir os anos/séries da educação básica.

o Educação Infantil - matrícula no agrupamento correspon-
dente à faixa etária sem diferenciação com as demais crianças. 
Investimento para que a criança desenvolva a autonomia nas 
atividades relativas aos cuidados de higiene, alimentação, no 
vestir e que participe ativamente nas interações e brincadeiras. 

o Ensino Fundamental - atenção especial em relação às 
retenções nos anos finais de cada ciclo do ensino fundamental, 
analisar se a repetência do ano/ciclo é um fator que realmente 
pode contribuir com o desenvolvimento e a aprendizagem do 
estudante, comparado aos objetivos e metas previstos para ele. 

o Ensino Médio - analisar a trajetória no ensino médio 
e a disponibilização dos serviços e apoios necessários para a 
conclusão desta etapa, assegurando a esses jovens a realização 
do seu projeto de vida e sua participação na sociedade para o 
exercício da cidadania. 

o EJA – seja de Ensino Fundamental ou Médio - construção 
de projetos que promovam a inclusão, como apostas positivas, 
destinadas à promoção da aprendizagem e desenvolvimento de 
cada jovem, adulto e idoso público da educação especial, com 
atenção para aqueles que apresentam deficiência intelectual e 
são encaminhados das escolas de ensino fundamental e médio 
regular. 

o Educação Profissional- Acesso dos jovens aos cursos 
existentes em condições de equidade e qualidade, a fim de 
potencializar a realização pessoal e social de cada estudante.

D. Sobre a Gestão
* Público-alvo da Educação Especial - Rever nos docu-

mentos oficiais e nas legislações a denominação público-alvo 
da educação especial por considerar que os estudantes com 
deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento, Trans-
tornos do Espectro Autista e altas habilidades/ superdotação 
são o público da educação, como todos os demais e, não são 
público exclusivo da educação especial, mas sim devem ser 
nominados como Estudantes elegíveis ao atendimento da 
Educação Especial.

* Cadastro Único - usar cadastro único como ferramenta de 
gestão no processo de inclusão.

* Elaboração de Indicadores de inclusão e de segregação – 
elaborar documento com indicadores de inclusão e segregação 
para orientação e acompanhamento das unidades do Sistema 
Educacional.

* Elaboração de documento orientador sobre o Atendi-
mento Educacional Especializado – documento explicitando 
como deve ser desenvolvido o AEE no contraturno, itinerante 
e colaborativo.

* Trajetória Escolar - investigar o fluxo escolar dos estudan-
tes público-alvo da educação especial da rede direta e parceira, 
nas etapas da educação básica e nas modalidades da educação 
de jovens e adultos e educação especial com olhar atento à 
faixa etária de escolarização obrigatória (quatro a dezessete 
anos), conforme a legislação vigente, e à etapa de finalização 
da educação básica, o ensino médio.

* Certificação – elaborar norma orientando as unidades 
educacionais quanto à emissão do histórico escolar e o direito 
de todo estudante público-alvo da educação especial em rece-
ber a certificação da conclusão do ensino fundamental e médio.

* Formação Inicial - formar professores do Quadro do 
Magistério para atuar no Serviços de Educação Especial, esta-
belecendo critérios como tempo de experiência no magistério, 
interesse em atuar em algum dos serviços de educação espe-
cial, por no mínimo 5 anos, e a definição de perfil necessário 
para a atuação na educação especial.

* Professor de Libras – Criação do cargo de Professor de 
Libras para assegurar o componente curricular Libras.

* Professores regentes das classes comuns - Formação con-
tinuada de todos os professores regentes das classes comuns 
que atuam com crianças público-alvo da educação especial.

* Professor de Atendimento Educacional Especializado 
PAEE - Garantir PAEE para todas as unidades educacionais que 
tenham estudantes com deficiência e/ou TGD, independente de 
número mínimo de estudantes.

* Acessibilidade dos materiais produzidos - contratar equi-
pe especializada para a definição dos editais de contratos de 
produção de materiais, assegurando adaptação do formato (li-


